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Um pacto pelo trabalho 

odos os países do mundo têm 
hoje uma preocupação comum: 
o desemprego.

No Brasil, apesar do anúncio de
taxas de desemprego aberto relativamente 
baixas, há um sentimento generalizado de 
insegurança por parte daqueles que ainda 
se mantêm no emprego formal, e uma 
constatação clara de crescente precarização 
das alternativas de oportunidades de traba­
lho que se apresentam aos que perdem seu 
emprego e aos que buscam entrar para o 
mercado de trabalho. 

Sensível a este quadro, a sociedade se mo­
biliza: seminários e simpósios se sucedem, 
atos públicos e fóruns se multiplicam. A 
mídia repercute este movimento e coloca a 
questão na agenda das prioridades nacio­
nais. O Governo procura responder mos­
trando os ganhos inegáveis da estabilidade 
econômica e a urgência de reformas estru­
turais, ao mesmo tempo que anuncia ges­
tões para atra i r  invest imentos 
internacionais e um plano de metas com 
aplicasões de volume expressivo de recur­
sos publicos. 

O clamor pela retomada do crescimento 
econômico tem como resposta o discurso 
do desenvolvimento sustentado, e o deba­
te de uma questão eminentemente social e 
política, acaba ficando refém de teorias e 
interpretações de natureza econômica. 

Neste contexto, abre-se uma oportunidade 
histórica para que articuladas a nível nacio­
nal, estadual e municipal, as organizações 
dos empregadores e empregados, protago­
nistas do sistema produtivo, assumam a 
liderança na construção de um pacto Go­
verno-Sociedade capaz de devolver ao TRA­
BALHO a centralidade do desenvolvimento 
econômico. 

Se é verdadeiro que a globalização, as novas 
tecnologias e a reestruturação produtiva de­
terminam hoje um movimento mundial do 
qual o Brasil não pode e não deve se omitir, 
fica também cada vez mais evidente que este 
processo, entregue ao jogo puro do merca­
do, se torna concentrador, excludente, e por 
isto socialmente injusto. 

Transformar este quadro num processo so­
cialmente aceitável é necessário e possível, 
a partir de um amplo consenso que coloque 
o TRABALHO como o valor e o vetor funda-

mental das estratégias de desenvolvimen­
to, ao invés de considerá-lo como uma 
mera resultante do crescimento econômico 
e das exigências do mercado quanto à com­
petitividade. 

O Brasil já tem hoje a base institucional para 
que este processo se desencadeie: o siste­
ma CODEFAT, legalmente constituído para 
a gestão do FAT - Fundo de Amparo ao 
Trabalhador, vai aos poucos se estruturan­
do através das Comissões Estaduais e Mu­
nic ipais de Trabalho,  assumindo 
gradativamente papel importante na for­
mulação de pollticas geradoras de novos 
empregos e oportunidades de trabalho e 
renda. 

O perfil tripartite e paritário e o caráter 
deliberativo destes fóruns oferecem à socie­
dade civil organizada a oportunidade con­
creta de co-gestão de políticas públicas no 
campo do trabalho. Ao mesmo tempo, de­
safiam seus representantes a compreende­
rem e assumirem responsável  e 
competentemente seu papel e sua missão. 

Não menor é o desafio que se apresenta aos 
membros de Governo: superar visões au­
toritárias e centralizadoras, que impeçam o 
funcionamento das Comissões, reconhe­
cendo-as como instrumentos fundamentais 
para um processo eficaz de co-responsabi­
lidade e transparência na administração de 
um Sistema Público de Emprego. 

A consolidação deste sistema, ainda restrito 
ao nível microeconômico, garantirá sua le­
gitimidade para participar do grande deba­
te  das pol í t icas macroeconômicas,  
articulando-as e promovendo a construção 
de um verdadeiro Pacto pelo Trabalho. 

Nesta perspectiva, o Sistema CODEFAT/Co­
missões estaduais/Comissões Municipais, 
enquanto espaço de construção de consen­
sos, reúne também as condições ideais para 
subsidiar o tão necessário processo de re­
regulamentação do nosso arcabouço legal 
no campo das relações de trabalho, substi­
tuindo o atual enfoque de pseudo "prote­
ção do trabalhador", por um conjunto de 
mecanismos verdadeiramente protetores e 
estimuladores de relações de trabalho coo­
perativas, duradouras e justas. 
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